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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto, quando indicado de outra forma)

cários, outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata 
em montante conhecido de caixa e sujeito a um insigniicante 
risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valo-
res de custos acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas 
dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização.

2.6 Contas a receber de clientes
Contas a receber de clientes representam os valores a receber 
pela venda de bauxita e com prazo médio de vencimento de 30 
dias. A Sociedade não constitui provisão para Perdas de Crédito 
Esperadas (PCE), uma vez que o faturamento é efetuado direta-
mente aos próprios sócios e não existe histórico de inadimplência 
e/ou perdas reconhecidas. 

2.7 Estoques 
Os estoques estão registrados pelo menor valor entre custo e 
valor realizável líquido. Os custos de produção compreendem 
custos ixos e variáveis, direta e indiretamente atribuídos a pro-
dução. Os custos diretos são apropriados mediante apontamento 
de forma objetiva, e os custos indiretos são apropriados por meio 
de rateio com base na capacidade normal de produção, incluindo 
gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção 
e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas 
localizações e condições existentes.

Na data de apresentação das demonstrações inanceiras, o valor 
realizável líquido dos estoques é avaliado, e uma provisão para 
perda com estoque obsoleto ou de baixa movimentação pode 
ser reconhecida. As baixas e reversões são reconhecidas como 
“Custo dos produtos vendidos”.

A Sociedade reconhece como provisão para obsolescência de 
materiais de almoxarifado todos os itens sem movimentação 
há mais de 24 meses, salvo itens de garantia operacional ou 
orientação especíica da área. Na análise para provisão a Socie-
dade considera critérios importantes, tais como: se o item está 
vinculado a ativos obsoletos ou em processo de obsolescência; 
realização da avaliação técnica e comercial proveniente de mu-
danças no mercado; validação se o item não faz parte da lista 
de garantia operacional; certiicação de que o item, por expo-
sição ou condições de armazenamento, está próprio/impróprio 
para uso; e por im submete à provação da obsolescência pela 
administração.

2.8 Imobilizado e intangível

a. Reconhecimento e mensuração
O imobilizado é registrado ao custo histórico de aquisição ou 
construção e inclui todos os gastos incorridos durante a sua fase 
de construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados 
e acrescido, quando aplicável, de juros capitalizados durante o 
período de construção do ativo, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recu-
perável (impairment).

Quando partes signiicativas de um item do imobilizado têm di-
ferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. 

Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobi-
lizado são reconhecidos no resultado. 

b. Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é prová-
vel que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
serão auferidos pela Sociedade. 

c. Depreciação e amortização
A depreciação e amortização são calculadas pelo método linear, 
com base na vida útil estimada de cada item, conforme demons-
tradas na Nota nº 10. A vida útil estimada e o método de de-
preciação são revisados ao inal de cada exercício e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospecti-
vamente. 

d. Desenvolvimento e construção em andamento
Gastos com pesquisa e desenvolvimento são classiicados 
como despesas, até que estes estudos conirmem a viabili-
dade econômica da área. Quando reservas minerais economi-
camente viáveis são identiicadas e a decisão de prosseguir 
com o desenvolvimento é aprovado, os ativos de exploração 
e avaliação são capitalizados. Os gastos relacionados ao de-
senvolvimento, quando aplicáveis são capitalizados como 
obras em andamento e estão incluídos em jazidas, instala-
ções e equipamentos. Custos associados ao comissionamento 
de novos ativos incorridos antes que eles operem da maneira 
pretendida pela administração, são capitalizados. Construções 
em andamento incluem o preço de compra e quaisquer cus-
tos diretamente atribuíveis para trazer o ativo para o local e 
condição necessária para o uso pretendido, incluindo avanços 
em itens de longa duração. Construção em andamento não é 
depreciado.

Quando o ativo entra em operação da maneira pretendida pela 
administração, os custos de construção em andamento são re-
classiicados para jazidas ou instalações e equipamentos.

A exaustão das jazidas é calculada com base na relação entre o 
volume produzido e a capacidade estimada das reservas mine-
rais. Os demais custos de exploração, após o início das opera-
ções, são reconhecidos nos custos de produção, quando incor-
ridos.

2.9 Provisão para redução ao valor recuperável dos ativos 
(impairment)
No im de cada exercício, a Sociedade revisa o valor contábil de 
seus ativos para determinar se há alguma indicação de que tais 
ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. 

Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é esti-
mado com a inalidade de mensurar o montante dessa perda, se 
houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável 
de um ativo individualmente, a Sociedade calcula o montante 
recuperável da Unidade Geradora de Caixa (UGC) à qual perten-
ce o ativo. 

Ativos não inanceiros
A Sociedade determina o valor em uso do ativo tendo como refe-
rência o valor presente das projeções dos luxos de caixa espe-
rados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, 
na data da avaliação até a data inal do prazo de exploração, 
considerando taxas de descontos que relitam os riscos especíi-
cos relacionados a cada unidade geradora de caixa.

Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no 
resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor 
recuperável estimado.

O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em 
uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso 
é baseado em luxos de caixa futuros estimados, descontados a 
valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos 
que relita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro 
no tempo e os riscos especíicos do ativo.

2.10 Empréstimos e inanciamentos
O saldo de empréstimos e inanciamentos corresponde ao valor 
dos recursos captados, acrescidos dos juros e encargos propor-
cionais ao período incorrido, deduzidos das parcelas amortiza-
das. Se aplicável, os saldos de empréstimos e inanciamentos 
contemplam a variação cambial reconhecida sobre o passivo.

2.11 Provisões e passivos contingentes
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passa-
do, se a Sociedade tem uma obrigação legal ou construtiva que 
possa ser estimada de maneira coniável e é mais provável do 
que não, que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação.

a. Provisões para riscos tributários, cíveis, trabalhistas e 
ambientais


